PARECER Nº 548, DE 2014

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 431, DE 2013

De autoria do Deputado Osvaldo Verginio, o Projeto de Lei nº 431, de 2013, institui normas de proteção e defesa do consumidor, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, e em atenção ao artigo 42 da Lei Federal nº 8.078, de 1990, o Código de Defesa do Consumidor. 

A presente propositura tramita em regime de urgência. 

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição Justiça e Redação, e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 

Encaminhada inicialmente à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a propositura parecer favorável. 

O Senhor Presidente convocou reunião extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para deliberar sobre a matéria. 

Na qualidade de Relator designado, passamos a fazê-lo. 

No que toca ao mérito, notamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público, pois são inúmeros os casos de empresas que iniciam seus trabalhos de cobranças às 7hOO, e até às 22h00 prosseguem fazendo ligações, interferindo no horário de descanso e lazer dos cidadãos. 

Portanto, esta lei pretende coibir previstos no Código de Defesa do Consumidor. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 431, de 2013. 

a) Ulysses Tassinari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-4-2014

a) Gilmaci Santos – Presidente

Ulysses Tassinari – Sarah Munhoz – Roberto Engler – Campos Machado – Barros Munhoz – Osvaldo Verginio – Gilmaci Santos

